
CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA
CIDADE SIMPATIA – ESTADO DE SÃO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
AO PROJETO DE LEI N.º 88/2023

Pretende o Exmo. Sr. Vereador Vitor Tadeu Camilo de Carvalho, através do Projeto de
Lei  nº  88/2023,  determinar  a  fixação de placa,  cartaz  ou  banner  nos  estabelecimentos  de
saúde,  farmácias  e  drogarias  públicas  ou  privadas  da  Cidade  de  Caçapava  a  divulgar  os
telefones de emergência em saúde e demais serviços públicos.

A  i.Procuradora  Jurídica  desta  Casa  de  Leis  opinou  pela  ilegalidade  e
inconstitucionalidade do projeto em tela, sob o argumento de que: 

“[…] o projeto apesar de louvável interfere na competência do Poder Executivo, assim,
ao Poder Legislativo não é permitido ingerir na gestão administrativa do município para
estabelecer  quais  ações  serão  ou  não executadas  pelas  Secretarias  Municipais,  cuja
competência é do Poder Executivo, sob pena de violação a harmonia e independência
dos Poderes. [...]”
Pois bem.
Em  que  pese  o  entendimento  da  i.  patrona,  entendo  que  a  propositura  é  legal  e

constitucional, pelos motivos que passo a expor.
O  tema ventilado na propositura  dispõe sobre assunto de interesse  local,  portanto,

matéria sobre a qual compete ao Município legislar.
Quanto à iniciativa para sua propositura,  observo que não se trata de matéria  cujo

intento deva partir privativamente do Poder Executivo.
Isso porque, o assunto em questão não está disposto no rol taxativo do art.41,  da  Lei

Orgânica Municipal nº 01/1990, o qual prevê as matérias cuja competência para iniciativa dos
Projetos de Lei são exclusivas do Poder Executivo:

Art.  41  Compete  privativamente  ao  Prefeito  a  iniciativa  dos  projetos  de  Lei  que
disponham sobre:
I - criação de cargos, funções ou empregos públicos, na administração direta ou indireta,
bem como a fixação e aumento de remuneração;
II  -  organização administrativa, orçamentária e serviços públicos;  Inciso alterado pela
Emenda à Lei Orgânica nº 32/1997
III  -  servidores  públicos  do  Município,  seu  Regime  Jurídico,  provimento  de  cargos,
estabilidade, aposentadoria e pensões.

1
Praça da Bandeira, nº 151 – Centro – Caçapava - SP

CEP: 12.281-630 / Tel. (12) 3654-2000 / www.camaracacapava.sp.gov.br

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 340033003200390032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Frise-se, por oportuno, que a função precípua da Câmara Municipal é a legislativa, de
modo  que,  estabelecer  normas  de  administração  e  dispor  sobre  a  execução  de  serviços
públicos,  de forma genérica e abstrata,  constituem atividades genuínas do Poder Legislativo
Municipal.

Importante  mencionar,  ainda,  que o Supremo Tribunal  Federal  decidiu,  em sede de
Repercussão geral (Tema 917), questão atinente à competência para iniciativa de lei municipal.

Naquele julgamento, reafirmou-se a jurisprudência daquela Corte no sentido de que as
hipóteses  de  limitação  da  iniciativa  parlamentar  estão  previstas  em  “numerus  clausus”  no
art.61,  da  Constituição  Federal  que  trata  das  matérias  relativas  ao  funcionamento  da
Administração  Pública,  notadamente  no  que  se  refere  a  servidores  e  Órgãos  do  Poder
Executivo.

O citado julgado reforçou também o entendimento de que não usurpa a competência
do Poder Executivo lei que embora crie despesa para a Administração pública, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.

Portanto, no meu humilde entendimento, a propositura intentada não invade a esfera
atinente ao Poder Executivo.

No  tocante  à  alegada  violação  ao  art.25,  da  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo,
segundo o qual “nenhum projeto de lei que implique a criação ou aumento de despesa pública
será  considerado sem que dele  conste  a  indicação dos  recursos  disponíveis,  próprios  para
atender  aos  novos encargos”,  há que se  ressaltar  que,  em relação a eventual  ausência de
dotação orçamentária para confecção dos referidos cartazes, placas ou banners, salienta-se que
o STF já consolidou entendimento no sentido de que “a ausência de dotação orçamentária
prévia  em  legislação  específica  não  autoriza  a  declaração  de  inconstitucionalidade  da  lei,
impedindo tão somente a sua aplicação naquele exercício financeiro” (ADI 3.599/DF, Rel. Min.
Gilmar Mendes).

Nesse sentido, urge trazer a baila o julgado inframencionado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.062, de 11 de setembro de 2015, do Município
de Taubaté, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas contendo os números dos
telefones dos conselhos tutelares e dá outras providências".  ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA E
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  Rejeição.  Lei  impugnada,  de  iniciativa
parlamentar que – diversamente de interferir em atos de gestão administrativa – busca apenas
garantir efetividade ao direito de acesso à informação, nos termos do art. 5º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal. Princípio da reserva de administração que, nesse caso, não é diretamente
afetado, mesmo porque "o fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica
que  ela  deva  ser  de  iniciativa  privativa"  do  Prefeito (ADI  2444/RS,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  j.
06/11/2014). ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIVEIS PARA ATENDER OS
NOVOS ENCARGOS. Rejeição. O Supremo Tribunal Federal já consolidou entendimento no sentido
de  que  a  "ausência  de  dotação  orçamentária  prévia  em  legislação  específica  não  autoriza  a
declaração  de  inconstitucionalidade  da  lei,  impedindo  tão-somente  a  sua  aplicação  naquele
exercício financeiro" (ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes).  Por esse motivo fica afastada a
hipótese de inconstitucionalidade por suposta ofensa à  disposição do art.  25  da Constituição
Estadual, mesmo porque, no caso, existe (e é suficiente) a indicação genérica constante do art. 5º,
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conforme entendimento deste C. Órgão Especial (ADIN nº 2073677-73.2016.8.26.0000, Rel. Des.
Evaristo dos Santos, j. 10/08/2016). RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE APENAS EM
RELAÇÃO AO 3º. Dispositivo que – ao estabelecer que o descumprimento da norma caracteriza
infração disciplinar – avança sobre área de competência exclusiva do Poder Executivo para legislar
sobre regime jurídico dos servidores, assim entendido o "conjunto de normas que disciplinam os
diversos  aspectos  das  relações,  estatutárias  ou  contratuais,  mantidas  pelo  Estado com os  seus
agentes" (STF, ADI-MC nº 766/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 03/09/1992), o que
compreende  os  direitos  e  deveres,  as  penalidades  e  o  processo  administrativo.  Ação  julgada
parcialmente  procedente.  TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  2128723-76.2018.8.26.0000;
Relator (a):Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
N/A;  Data  do  Julgamento:  10/10/2018;  Data  de  Registro:  30/10/2018)

Assim, salvo melhor juízo, porque o projeto trata de matéria de interesse local, não
usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo e não apresenta vícios a maculá-
lo, entendo que a propositura é legal e constitucional.

No tocante ao aspecto gramatical e lógico, sou do parecer de que o projeto vá à sanção
e promulgação, de acordo com a redação original

Quanto ao mérito, reservo-me o direito de manifestar na Tribuna, se necessário..
É o meu parecer, vistas aos demais membros da Comissão de Justiça e Redação.

Sala das Comissões, 25 de setembro de 2023.

Wellington Felipe dos Santos Rezende
Presidente e Relator(a)

Vitor Tadeu Camilo de Carvalho               Yan Lopes de Almeida
       Vice-Presidente                          Membro
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